



Lei nº 723

(Dispõe sobre Revogação de Lei e Autoriza o Executivo a aditar  Convênio celebrando com a Emater – MG dá outras providências).

A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu sanciono a seguinte Lei.

Artigo 1º) Fica Revogada a Lei nº 470 de 17 de maio de 1.974, que dispõe sobre doação de terreno ao Sindicato Rural Patronal de Monte Santo de Minas, por não cumprir o artigo 2º da 470que diz:

Caso a construção não seja executada dentro do prazo de 02 (dois) anos terreno reverterá ao Patrimônio da Municipalidade.

Artigo 2º) Fica o Executivo Municipal autorizado a aditar o convênio celebrado com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais- Emater MG- no dia 29 de março de 1.977 e ratificado em 20 de novembro de 1.978.

Artigo 3º) O presente adiantamento visa a reversão da contribuição devida a Emater – MG, para a aquisição de terreno e construção de Sede-própria.
Artigo 4º) Para ocorrer as despesas mencionadas no artigo anterior, fica o executivo Municipal autorizado a negociar as contribuições devidas e as previstas para os demais anos, até que seja descontado o valor do terreno e da obra mediante avaliação, através de ação em pagamento, conforme o artigo 995 do Código Civil.

Artigo 5º) As despesas decorrentes da presente Lei correrão pela dotação orçamentária própria, na Unidade orçamentária seguinte: 2.1. – Gabinete e secretaria da Prefeitura Transferências Correntes – 3.200 transferências Intergovernamentais -3.222 Transferências á Estado e ao Distrito Federal.
Artigo 6º) Fica aberto o crédito especial na Unidade Orçamentária que segue, para atender ás despesas previstas com a construção do prédio a ser negociado com a Emater –MG – 2.4. Serviços Urbanos – Abertura de crédito especial no valor de R$ 4.000.000.00 (quatro milhões de cruzeiros).

Artigo 7º) Fica anulada parcial a seguinte dotação orçamentária para fazer face a abertura do crédito supra:

9.0.0.0. Reserva de contingência – Valor R$ 4.000.000.00 (quatro milhões de cruzeiros).

Artigo 8º) Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. Monte Santo de Minas, 28 de março de 1.984.
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